














 COMUNICAÇÃO INTERNA NPO Nº 12/13                                        Em   30-04-13
           

De : Fiscalização de Reforma do Ed. Utrillo
Para:  Chefe do NPO

Assunto: 5º TERMO ADITIVO - OBRA DE REFORMA DO FT DE
FLORIANÓPOLIS: ADITIVO DE SERVIÇOS E DE PRAZO

 Processo:  552/2011

Sra. Chefe do NPO,

No dia 24/01/13 a contratada OTT CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES
LTDA protocolou (doc. 569) tempestivamente o pedido do 5º aditivo de prazo e
serviços contendo: a carta pedido de aditivo, a planilha e o parecer da fiscalização
contratada (doc. 570).  Neste primeiro pedido a empresa solicitou uma prorrogação
de 30 (trinta) dias e um acréscimo de R$ 42.538,98.

Após esta data com a ocupação do prédio surgiram novas demandas
conforme deliberado na ATA de Reunião nº 01/13 do dia 06/02/2013 quando então
foram feitas solicitações a Construtora OTT (doc. 589).

No dia 14/02/13 (doc. 609)  em vistoria na obra foram identificados mais
alguns problemas sendo solicitada a Construtora:

1. correções na rede lógica e elétrica nos pisos das salas de audiências;
2. modificação de layout da espera das salas de audiências;
3. detectado que necessidade de circuitos específicos para os

equipamentos da cafeteria os quais não haviam sido previstos no
projeto.

No dia 25/02/13 a construtora OTT protocolou novo pedido de aditivo
solicitando 75 (setenta e cinco) dias de prazo e R$ 138.600,84, decorridos um
mês, no dia 26/03/2013 novo pedido com novos serviços foi protocolado pela
contratada solicitando 90 dias de prazo e R$ 149.677,64 (doc.610).

Após esta data surgiram mais algumas demandas não previstas no projeto:
vídeo porteiro para controle e liberação do acesso pela Av. Beira Mar, adequações
do projeto preventivo de incêndio por solicitação do Corpo de Bombeiros e outros.
Resultando no pedido definitivo do 05º aditivo protocolado dia 12/04/2013 e
juntado ao processo nos documentos (doc. 620) – carta pedido solicitando 170
dias de prorrogação e planilha orçamentária no valor de R$ 462.717,08.

Após revisão dos documentos entregues, conferência da planilha e análise
do pedido da contratada são apresentadas as considerações da fiscalização
técnica do TRT, juntamos ainda o parecer do Setor de manutenção Elétrica –
Semel - pelo Técnico Charles a respeito das solicitações referentes à instalação
elétrica, vide doc. 616.
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Finalmente nos dias 23 e 24/04/2013 a Construtora OTT apresenta seu
pedido com correções e ajustes no valor de R$ 460.184,53. (doc. 623/624). A
empresa OTT justifica diversos valores conforme composições e custos de
mercado conforme o documento 625.

Após este último pedido a planilha foi corrigida no NPO juntamente com a
participação do Eng. Cristhian quando foram feitos correções reduzindo  valor final
para R$ 429.160,48 conforme a planilha final (doc. 628).  No corrente texto são
analisados os valores conforme esta última planilha (doc. 628)

I – CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A aprovação deste aditivo implicará em reflexos no reajuste total da obra,
uma vez que estão sendo considerados neste pedido diversos serviços com
valores originais do contrato. Ressaltamos também que tendo em vista a
substituição do piso tátil externo dos acessos ao prédio há neste aditivo uma
supressão de valores referente a troca do piso tátil.

II – ANALISES DOS ITENS CONFORME PLANILHA DE SERVIÇOS

II. 1 – ADITAMENTO DE PRAZO

Como bem justificou a contratada em seu pedido, fatores extra contratuais
atrasaram a execução de diversos serviços interdependentes e para a conclusão
dos serviços remanescentes faz-se necessário o aditamento do prazo de
execução em mais 180 dias. Os motivos que geraram este aditamento referem-se
ao atraso da ligação definitiva da energia elétrica pela Celesc que foi efetivada
apenas em 15/01/2013, gerando uma série de atrasos sobretudo no desligamento
da antiga subestação de energia e ligação da nova, conclusão dos serviços no
subsolo, gerador e outros. Os motivos apontados pela contratada são condizentes
com o prazo necessário para a conclusão dos serviços extras solicitados
posteriormente à ocupação do prédio.

O aditamento do prazo da obra implica em aditamento de alguns itens
correspondentes às despesas administrativas da obra (despesas fixas mensais)
conforme se verifica na planilha nos itens 06.1 – DESPESAS CORRENTES e 6.2
– DESPESAS ADMINISTRATIVAS.

- Item Item 6.2.1 – Salários da equipe técnica: Embora este valor já
constasse na planilha original do contrato, foi feito um ajuste no valor
unitário reduzindo-o para 70% do valor do contrato. Esse ajuste no valor
foi acordado tendo em vista que este valor representa os salários da
equipe técnica e durante o prazo do aditamento os profissionais não
estarão em tempo integral na obra e não estarão todos os profissionais
contemplados neste item. Vale também destacar que trata-se de
prorrogação pós inauguração e por este motivo caracterizando a



descontinuidade de tarefas e atividades face a liberações para
execução.

O valor total sem BDI dos serviços relacionados ao aditamento de prazo
conforme solicitação final foi de R$ 158.506,82 (doc. 624) entretanto na revisão
feita no NPO o valor foi acordado com a OTT e reduzido para R$ 137.577,27
conforme detalhado na planilha anexa. (doc 628).  Serão necessários ainda
esforços no sentido de garantir que a empresa possa trabalhar nos horários
previstos, visto que será necessário esforço da administração no sentido de que
exista acompanhamento e/ou segurança nos trabalhos nas áreas internas.

II. 2 – ACABAMENTO DAS EVAPORADORAS

Solicitação de serviço tendo em vista que o projeto não contemplava
nenhum tipo de acabamento para as máquinas evaporadoras das splits nos
pavimentos de audiência e 11º andar, ficando as máquinas expostas. Este
acabamento deve ser feito em gesso acartonado e posteriormente pintado.

Os valores unitários dos serviços correspondem a valores preexistentes na
planilha contratada e a quantidade solicitada está de acordo com a necessidade
do serviço. O custo total para execução deste serviço é de R$2.668,80.

II. 3 – AJUSTE DOS CIRCUITOS DA CAFETERIA PARA SUPORTE DA CARGA

Esta alteração e correção do projeto elétrico da cafeteria fez-se necessária
para uma redistribuição dos circuitos elétricos deste ambiente em virtude da
divergência entre os equipamentos inicialmente previstos no projeto contratado
pelo TRT para a obra e os equipamentos efetivamente utilizados pela
concessionária do espaço da lanchonete. Cumprindo destacar que na concepção
do projeto não existia um layout detalhado com todos equipamentos e potências,
fato que somente ocorreu na implantação da cafeteria. Esse problema tem
causado transtornos a para a cafeteria face aos constantes desarme de
disjuntores, podendo danificar equipamentos e prejudicando as atividades fins
daquele espaço e os clientes e usuários da cafeteria.

O valor para execução desta alteração sem BDI é de R$1.741,77.

II. 4 – LUMINÁRIAS NA ÁREA DOS CAIXAS ELETRONICOS

Após a reformulação da disposição inicialmente prevista para as agências
bancárias e alterações no projeto do pavimento térreo, a área dos caixas
eletrônicos ficou com deficiência no nível de iluminamento previsto para o
ambiente face ao reduzido número de luminárias. Assim sendo, faz-se necessária
a correção para o iluminamento exigido pela norma técnica com a instalação de
mais luminárias, o que vem também garantir melhores condições de conforto e
segurança no local. Também foi constatada a mesma deficiência na área da
cafeteria, assim foram consideradas luminárias extras para a adequação.



A soma dos valores para a execução desta alteração resulta em R$1.272,47
sem o BDI.

II. 5 – DUCHA HIGIENICA

Solicitação decorrente de pedido dos Diretores das Varas proveniente de
incidente  nº 375/2013 (doc. 609 e 612). Trata-se de uma demanda não prevista
em projeto e que há dificuldades para uma contratação via nova licitação, desta
forma é sugerida a inclusão na obra.  Convém destacar que estes dispositivos são
necessidades e solicitações dos usuários internos, e que os mesmos deverão ser
objeto de manutenção freqüente, bem como sugere-se orientações quanto ao
fechamento de registros, visto que podem causar vazamentos por esquecimento
de registros não totalmente fechados.

Por fim destaco que a instalação destas duchas devem ter o
acompanhamento da manutenção do TRT, visto que as duchas podem ser fontes
de problemas de má utilização e exigem maior fiscalização de manutenções
periódicas preventivas.

O custo para instalação de todas as duchas higiênicas nos banheiros
internos solicitadas é de R$ 6.000,00.

II. 6 – READEQUAÇÃO LAYOUT DAS SALAS DE AUDIENCIA

Solicitação decorrente à adequação das salas de audiência para
atendimento ao novo Processo Judicial eletrônico – PJE que foi implantado após a
elaboração do projeto da reforma. Foram necessários acrescentar pontos elétricos
e de rede de dados.

Anexo no documento 616 um parecer mais detalhado encaminhado pelo
Semel e um email da Seinfo com a manifestação sobre o pedido informando a
quantidade dos pontos (docs. 613 a 615). As quantidades de cada item forma
conferidas pelo técnico Charles quanto aos itens de instalação elétrica e pelo
Arthur da Seinfo com relação aos itens de rede de dados.

Para esta obra de adequação haverá especial envolvimento da segurança e
administração do Fórum Trabalhista, visto que os serviços deverão ser feitos nas
sextas-feiras que não são agendadas audiências e nos finais de semanas,
garantindo a continuidade dos trabalhos normais do Fórum.

Esta readequação das instalações das salas de audiência totalizam R$
22.973,49 sem o BDI.

II. 7 – PONTOS DE TV/REDE PARA SALAS DE ESPERA

Tendo em vista a reunião entre técnico do Serom, Ataliba, o arquiteto Breno
e direção do Fórum ouve uma solicitação do Diretor do Fórum e Diretor da
Distribuição para o modificação do layout com a instalação de monitores para



visualização das pautas de audiência e televisão nas laterais da sala ao invés de
um ponto concentrado junto a pilar do hall de espera.  Cumpre salientar que esta
alteração tem o aval técnico do Arq. Breno do NPO.

Para a execução desse serviço serão necessários instalar novos pontos de
rede de dados, tv a cabo e tomadas elétricas conforme consta na planilha do
aditivo. Considerando-se principalmente aspectos de garantia da rede é
necessário que a OTT execute as correções relacionadas neste tópico.

O custo para atendimento a esta demanda é de R$1.625,76.

II. 9  – SOLICITAÇÕES DIVERSAS

Neste último item foram reunidas algumas solicitações diversas sendo
apenas um serviço já existente na planilha contratada.

- 21.3.7 – Rodapé de granito no hall dos elevadores privativos: serviço
incluído posteriormente para melhorar o acabamento final do hall após
recuperação da escada, pintura de paredes e modernização dos
elevadores. Outra função da instalação deste rodapé é a proteção dos
rodapés que ficariam apenas na pintura acrílica sujeitos a desgaste e
deterioração ao longo do uso do prédio caso não fosse instalado
elemento adequado.

- Mola aérea portas dos sanitários de público: Após a ocupação do prédio
verificou-se a falta de privacidade nos sanitários de uso público visto que
as portas ficavam entreabertas permitindo visualizar os usuários dentro
dos banheiros. Com a instalação das molas as portas se manterão
sempre fechadas preservando o conforto e a privacidade dos usuários.

- Chave para desligamento da porta automática da B. Mar e vídeo porteiro
entrada B. Mar: solicitações decorrentes de Proad 2152/2013 e
avaliação do Núcleo de Segurança conforme pedido por email (doc.609).

Valor total para essas solicitações: R$ 11.390,00 sem BDI.

II. 10 – PONTOS DE REDE LÓGICA NA SALA DO NO-BREAK

Inicialmente convém relembrar que o no-break foi transferido do 4º andar
(previsão do projeto licitado) para sala no térreo. Assim embora a sala alterada
para o no-break já tenha sido objeto de aditivo, foi solicitado pela SEINFO
posteriormente a execução de pontos de rede para o monitoramento e operação
dos equipamentos da sala do no-break.

O Valor desta alteração sem o BDI resulta em R$ 285,60.



II. 11 – PISO TÁTIL EXTERNO

Trata-se de uma adequação para obra tendo em vista que o piso tátil
externo das rampas e escadas de acesso ao prédio não é adequado para uso
externo e apresentar riscos de descolamento. Assim, o piso previsto está sendo
suprimido do orçamento e acrescentado o novo piso revestido em inox. A
contratada OTT apresentou cotação do produto (doc. 625) que está de acordo com
o valor de mercado. Esta substituição implica em acréscimo de custos decorrente
da qualidade e padrão diferenciado do material aplicado, no qual espera-se
resultados com melhor durabilidade e qualidade de acabamentos.

O Valor desta alteração de projeto sem o BDI resulta em R$10.854,70.

II. 9 – PROJETO PREVENTIVO CONTRA INCÊNDIO

O aditamento dos itens referentes ao projeto preventivo são decorrentes
das anotações do Relatório de Vistoria do Corpo de Bombeiros (doc. 611) que foi
feito para o Habite-se que constatou uma série de itens destacando principalmente
a não execução dos detectores de fumaça a mais previstos no projeto final
aprovado. Assim é necessário esclarecer que o projeto licitado possuía menor
número de detectores de fumaça (doc. 626), houve um novo projeto reaprovado
posteriormente. Nesta reaprovação foram exigidos pelo Corpo de Bombeiros
detectores de fumaça em todos os ambientes da edificação.  Assim este é o item
de maior peso neste aditivo, implicando no aumento da infra-estrutura e também
valendo reiterar que este problema só foi detectado com a vistoria do corpo de
bombeiros (doc. 611). Desta forma a fim de ilustrar a diferença foi juntada a
prancha 06/15 do preventivo na situação original (licitação) e a mesma prancha na
situação do projeto reaprovado onde pode-se perceber um acréscimo considerável
de pontos como os detectores de fumaça. (docs. 626 e 627).

Todos os serviços necessários a esta adequação já constavam na planilha
e no projeto contratado em menores quantidades, porém será agora necessário
um acréscimo de detetores de fumaça, acionadores tipo quebre o vidro e toda a
infraestrutura de tubos e cabos para esta instalação. A empresa OTT demonstrou
via planilha de quantitativos e composições conforme consta no documento 625
custos adicionais de mão-de-obra fora dos horários normais de trabalho, desta
forma será necessário grande esforço da administração no sentido de acompanhar
e liberar as áreas de trabalho do Fórum que envolvem áreas internas ocupadas.

Ainda um outro item apontado na vistoria do bombeiro que não foi previsto
no projeto é o isolamento entre os pavimentos na prumada do shaft. Ou seja o
shaft central por não possuir isolamento entre os pavimentos seria condutor de
fumaça (chaminé) conforme anotado do item 5.6 do relatório de vistoria (doc. 611).

O custo total para execução dessas alterações deste item é de
R$158.041,03.



III - RESUMO DO ADITIVO

O valor total deste aditivo  com BDI é de R$429.160,48  e corresponde a
5,51% do valor do contrato incluindo as supressões.

O aditivo proposto neste documento acumula com os demais aditivos um
acréscimo total efetivo de 36,10% em relação ao valor originalmente contratado.
Caso fossem desconsideradas as supressões para efeito de limites da legislação
em vigor o percentual contratado corresponderia como acréscimo desconsideran-
se as supressões seria de 37,14%. (Planilha 01).

VALOR ORIGINAL R$ 7.847.786,38

ADITIVOS ACRÉSCIMOS SUPRESSÕES
VALOR DO 

ADITIVO
% 

acréscimos

% 
acumulado 

(sem 
supressões)

1º TERMO ADITIVO 733.087,67                      86.451,70         646.635,97       9,34% 9,45%

2º TERMO ADITIVO 1.041.740,63                   37.587,22         1.004.153,41    13,27% 13,49%

3º TERMO ADITIVO 383.070,08                      242.794,14       140.275,94       4,88% 5,12%

4º TERMO ADITIVO 242.999,96                      42.130,49         200.869,46       3,10% 3,27%

5º TERMO ADITIVO 432.405,68                      3.245,20           429.160,48       5,51% 5,82%

VALOR ACUMULADO 2.833.304,02                   412.208,76       2.421.095,26    36,10% 37,14%

VALOR CONTRATO ATUALIZADO 10.268.881,64                                                                              

Planilha 01 - Planilha resumo dos aditivos



IV – REFLEXO NO REAJUSTE CONTRATUAL

Os serviços cujos valores unitários correspondem aos valores originais do
contrato são passíveis de reajustamento conforme índice já apurado anteriormente
de 7,16%. Aplicando-se este índice sobre os serviços originais do orçamento
obtém-se um valor de reajuste para este aditivo de R$21.670,79.

Finalmente cumpre resumir que embora existam custos elevados envolvidos
devem ser considerados principalmente:

1. dificuldade em contratar separadamente diversos itens por
procedimentos de nova licitação;

2. aspectos de garantia da obra;
3. pessoal da empresa ainda não desmobilizado, facilitando a utilização de

recursos e o amplo conhecimento das instalações da construtora OTT.

Atenciosamente,

João Carlos Godoy Ilha
Eng. Civil – Analista Judiciário – NPO

Supervisão / Fiscal do Contrato

Breno Claudio Bauer
Arquiteto – Analista Judiciário – NPO

Fiscalização / Fiscal do Contrato

Lurin Mendes M. de V. Dias
Técnico Judiciário – NPO

Fiscal do Contrato



ASSESSORIA JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA

Concorrência Pública nº 552/2011

Interessados: TRT 12ª da Região e OTT Construções e Incorporações Ltda.

Assunto: acréscimos e supressões ao objeto e prorrogação de prazo de execução e

vigência do contrato.

PARECER Nº 159/2013

Senhora Diretora-Geral da Secretaria,

Trata-se de expediente encaminhado para exame da possibilidade

de aditamento ao contrato de empreitada por preço global para a reforma do prédio que

abrigará a nova sede do Fórum Trabalhista de Florianópolis, firmado entre os

interessados nominados em epígrafe, em 27-07-2011.

O SELCO encaminha a minuta do quinto termo aditivo (doc. nº

635), que tem o propósito de prorrogar o prazo para conclusão da reforma e de acrescer

serviços ao objeto originalmente contratado, refletindo aumento no preço pactuado no

valor de R$ 429.160,48 (quatrocentos e vinte e nove mil, cento e sessenta reais e

quarenta e oito centavos).

A solicitação de acréscimo de serviços foi formulada pela

contratada (doc. 569), à qual foram sendo acrescidas novas demandas por parte do

Tribunal. Após vistorias realizadas e surgimento de mais demandas, foi protocolizado

pedido definitivo do 5º aditivo (doc. 620).

Os documentos juntados pela construtora foram analisados pela

equipe técnica (docs. 621 e 622) e a planilha final, revisada pelo NPO (doc. 628), que

apresenta manifestações pontuais sobre cada alteração no projeto, justificando-os e, ao

final, concluindo pela vantajosidade do aditivo.

O diretor do SEROM (doc. 633) destaca as manifestações

favoráveis do fiscal do contrato e justifica o extenso prazo de análise da proposta da

contratada em virtude da necessária interação com as diversas áreas envolvidas.

NILVIO

GOMES

BACH



Cont. Parecer nº  159/2013 fl. 2

Ressalta, ainda, a necessidade de prorrogação da vigência contratual em decorrência da

prorrogação do prazo de execução.

Vieram os autos a esta Assessoria.

Cumpre registrar que a legitimidade de procedimentos como o ora

solicitado, bem como minuta análoga à apresentada nesta oportunidade, já foram objeto

de apreciação, por meio dos Pareceres nº 116/2012 (doc. nº 230), 159/2012 (doc. 293) e

293/2012 (doc. 391). Desse modo, cumpre fazer remissão, aqui, às ponderações

lançadas naquelas manifestações, ratificando-se os seus termos e fundamentos no que

tange ao acréscimo contratual, porquanto integralmente aplicáveis.

No cenário posto, refoge a esta Assessoria competência para

exarar qualquer manifestação a respeito da adequação material das modificações

contratuais que se pretende levar a efeito.

Na medida em que as alterações quantitativas ou qualitativas em

contratos de empreitada por preço global são vedadas pelo conceito jurídico do regime

de execução (“quando se contrata a execução da obra ou do serviços por preço certo e

total”, conforme art. 6º, VIII, “a”, da Lei nº 8.666/93), sua ocorrência somente pode se dar

em casos extrema excepcionalidade.

As situações excepcionais, a seu turno, devem ser conferidas e

atestadas pela área técnica responsável pelo acompanhamento do contrato em face das

circunstâncias concretas que a ela se apresentam.

Não se olvide, ainda em relação ao tema, que a legitimação das

alterações contratuais está regiamente atrelada à demonstração de que não poderiam

ser previstas e, ademais, não subvertem o cenário em que se desenrolou a licitação –

condição para assegurar a integridade do princípio da isonomia entre os competidores,

alicerce primordial das licitações públicas.

Tem por admissível, portanto, a formalização das alterações

propostas, em caráter excepcional, desde que atendidos os comandos insertos no art. 57,

§ 1º, da Lei nº 8.666/93, cuja atestação compete, como visto, às áreas técnicas

envolvidas na execução contratual.

Ressalta-se ainda que as alterações propostas no presente termo

aditivo ocorrem dentro do patamar quantitativo estipulado no § 1º do art. 65 do diploma



Cont. Parecer nº  159/2013 fl. 3

legal já referido, haja vista que o acréscimo do valor somado aos dos aditivos

antecedentes fica aquém do limite de 50% (cinquenta por cento), conforme informado no

documento nº 629.

De outro lado, porquanto ainda não expirado o prazo de vigência

do contrato torna-se possível a prorrogação do prazo para a integral conclusão do objeto.

Cumpre informar, por oportuno, que nos cálculos apresentados na

Comunicação Interna NPO nº 12/13 como Resumo do Aditivo, a porcentagem de

supressões deve ser somada a dos acréscimos, para efeito do limite imposto no

parágrafo 1º do art. 65 da Lei 8666/93,  conforme dita o Acórdão nº 1733/2009 – Plenário:

1. A previsão normativa que autoriza à Administração exigir

do contratado acréscimos e supressões até os limites

estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 não

lhe legitima agir contrariamente aos princípios que regem a

licitação pública, essencialmente o que busca preservar a

execução contratual de acordo com as características da proposta

vencedora do certame, sob pena de se ferir o princípio

constitucional da isonomia; referido comando legal teve como

finalidade única viabilizar correções quantitativas do objeto

licitado, conferindo certa flexibilidade ao contrato, mormente em

função de eventuais erros advindos dos levantamentos de

quantitativos do projeto básico.

2. Os limites mencionados nos §§ 1º e 2º do art. 65 da

Lei nº 8.666/1993 devem ser verificados, separadamente,

tanto nos acréscimos quanto nas supressões de itens ao

contrato, e não pelo cômputo final que tais alterações

(acréscimos menos decréscimos) possam provocar na

equação financeira do contrato.

[...]

b) não requerer ou celebrar termos aditivos que extrapolem

o limite de 25 % previsto no art. 65, §§ 1º e 2º, Lei nº 8.666/1993,

podendo tais limites serem ultrapassados somente quando

atendidos cumulativamente todos os pressupostos estabelecidos



Cont. Parecer nº  159/2013 fl. 4

na Decisão Plenário nº 215/1999 TCU; esclarecendo ainda que: I -

o limite de 25 % não se refere ao saldo dos acréscimos

menos os decréscimos, e sim ao total tanto dos acréscimos

quanto dos decréscimos; II para se efetuar o cálculo do valor

possível a ser aditado, deve-se, além de atualizar o valor inicial do

contrato, atualizar também os valores dos aditivos já efetuados; III

o valor encontrado considerando a atualização do contrato se

refere ao valor possível de ser aditado na data em questão, mas

para se efetuar o aditivo a preços iniciais, deve-se deflacionar o

valor encontrado até a data-base; (Grifamos)

Por derradeiro, há destacar a necessidade de observância das

disposições insculpidas na cláusula catorze, § 9º, no que concerne à complementação da

garantia contratual.

Quanto à minuta acostada ao expediente, está adequadamente

redigida e apta a produzir seus jurídicos efeitos, reputando-se formalmente aprovada.

É a manifestação.

Florianópolis, 15 de maio de 2013.

NILVIO GOMES BACH
Assessor Jurídico da Presidência substituto
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